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E§âdo do h
MunicíÍio de cqrcclÉo do Arâguala

Trav. VeÍeadorà vi.golina Coelho, n' 1141 Baino São Luiz ll, Cep: 68.Y0-000, Cidade de
Conceiçâo do Arâguaia, Estâdo do Fârá

CNPJ : 05.070.404/0001-75

Processo Adm inistr-ativ o n" 4t6512026.
Conconência hiblica n" 004/2026 SEMIDU.
Cont'ato n" 060/2026

Termo de ContÍato de Adminisü-ativo n' 06012026, que fazem
entre si a PREFEITURÂ MITIUCPÂL, através da
SECRETÂRIA MT]NICIPÂL DE INTRÀESTRI,TURA E
DESEIWOLVIMENTO URBANO DE CONCEIÇÃO DO
ARÁGUAIA - PA €ntc público licitante e a emprcsa FGS
CONSTRUTORÁ E SERVICOS LTDA.

0 Município de Conceiçio do Aragueia/PA, pessoajuridica de direito público intemo, çom sede na Travessia Vereadora

Virgolina Coelho, n' I 145, Bairo São Luiz tr, CEP 68540-000, Cidade de Conceição do Araguai4 Estado do Pará inscrilo

no CNPJÀ4F sob o n" 05.070.404/0001-75, neste ato representâdo por sua Gestor4 a Exma. Sra. Prcfeita Municipal,

ELIDA ELENA MOREIRA, c poÍ detegação, pela Secrctária Municipal de Infracstrutura e Desenvolvimento Uúano,

Sr. NEILTON DA SfLvA ARAÚJO, doravante denominado CONTRATANTE, € de outlo lado a empresa FGS

CONSTRUTORÀ E §ER\/ICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n" 2l .05 t.14710001-02, com sede na Est. do Espirito

Santo, Bairro são Felix II, CEP: 68.514-300 , Cidade de Marabá, Estado do Pani, nesle ato representada pelo(a) Sr. Fabio

Rodrigues Santiago, doravante donominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no PÍocesso Administrativo n'
4865/2026 e çm observância às disposições da Lei no 14.133121, resolvçm celebrar o pÍesente Termo de Contr'ato,

decorrente da Concorrência Eletrônica n' 004/2026 SEMIDU, mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMETRÂ- DO OBJETO E DAVINCULAÇÃO (ATL 92, t C II).
l.l. o objeto do presente Termo de contraro é a CoNTRATAÇÀO DE EMPRESA ESPECIÂLIZÂDA PÂRÂ
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÃO ASFÂXTTCA DE VIAS URBANAS COM UMÂ EXTENSÃO
TOTAL DE 5.157,92M (5,76KM), SENIX): RUA RIO MARIA (242§3M), RUÂ SANNTA DO ARAGUAIA Tl
(212,87N1), RUA SANTÀ rX) ARÂGUAIA T2 (l3tr8M), RUA BELO ITORTZONTE Tl (3tlí2lt0, RUA BELO
HORIZONTE T2 (190,07M), RUA GOIÂS T1 (535,79M), RUA GOIAS T2 0t2,42M), RUA SAO PÂULO Tl
(5l916M), RUA SÃO PAULO T2 (5l916rrD, RUA SÀO PAULO T3 (99,15M), RUA FLOTrÂNÓPOLIS (6,14,69M),

RUA PORTO ALEGRE (56937M), RUA RIO DE JANEIRO (5I5,781rO, RUA CITIABA (4t0,13M), RUA BELEM
(II7,IOIIO, RUA MANAUS (I4O,7OM) E RUA CINQUENTA E DOIS (246,I0M), CONFORME TERMO DE
cotwÊNro FDE N' 005r202GSEPLAD/PMCA, PROCESSO N' 2E0I5tl/2026 PLATAFORIUÂ, RUAS
CONTEMPLADAS LOCALTZADA§ NO BAIRRO VILA CRUZEIRO NO MUMCiPIO DE CONCEIÇÃO DO
ARÂGUAIA - PARri, e em conformidade com a pÍoposta de preço apresentada pela CONTRATADA.
1.2. Este Termo de Conúato vincula-se ao Edital do Concorrênci4 identificado no preâmbulo e à proposta vcncedorÀ

independentemente dc transcrição:
12.1. O Termo de RefeÉncia;
I .2.2, A Proposta venccdor4
1.23. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusul-Â SEGUNDA- DO PREÇO (rÍr. 92, V).
2.1. O valor do presente ConEalo é de R$ 6.182.26912 (seis milhões cento € oiteEtr e dois mil duzentos € sessentr e

Dove ralis e trinte e dois centrvos) em conformidade com a proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro

abaixo:

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoÍrentes da execução do objeto,

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, !'abalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração. frete, scguro € ouüos necessários ao cumprimento integrdl do objeto da conuatação.

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRÁZO DE !,IGÊNCIA DO CONTRATO.
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Prestação de serviços de pavimentação

asfáltica dç vias urbanas com uma
extensão úotal de 5.757,92m (5,76klt:,),
no Município de Conccição do
Araguaia - PA.

I Serviço RS 6.182.268,32 R$ 6.182.268,32
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Estado do PaÍá

rÍav. vereadora virror,"" Hfi::;i:.tfiT,r""ri: ffi"l""r' ...*o-o*, cidade de

'""'"H;,1iffi'.il1rHã0,:#'" 
o

3.1. O prazo <te vigência da contratação terá início na data de 0 2J0712026 e enceIÍameato em 27/071202'l na forma do artigo

t05 daLei n" 14.133, de 202!.
3.1,1. o prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objcto nâo

for 
"on"üído 

no peãodo finnado acim4 ressalvúas as pmvidências cabíveis no caso de culpa do conüatado, prcvistas

neste instrumento, em conformidade com as disposições contidas no aÍ' l l l, da Lei n' 14 133' de 2021

3.1.2. A prorrogação de que trata esse item é co;dicionada à avaliação, por parte do GestoÍ do Contrato, da vantajosidade

ã;;;;g;ó:;q"al dàeá ser realizada motivadamentc, com base no Histórico de G€stão do cono-dto, nos princípios

àu .-rtãniao a" necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspecos que forem julgados

releYantes.
3.2. O contraado não tem dircito subjetivo à proÍrogação contratual'

i-1. EÍn 
"..o 

d" p.rrogação de contr-ato devàrá scr promoüda mcdiante celebração de termo aditivo'

3.4. O contrato nao po1".a ser prorrogado quandó o conüatado tiver- sido penalizado nas sançôes de detlaração de

iniaoi"iAaa" ou i.p"ài-"nto d" ii"it"r ã conFatar com podeÍ público, observadas as abrangências de aplicação'

cLÁu§uLA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (rrt 92, IV' VII e XVIID

l.ig objeto 6este contrab deverá ser executado em eitrita obsewância aos projeos, memoriais descítivos' especiÍicações

ü"ii"as,'pfrniff,"s orçamentárias, cronograma fisico-fmanceiro- _normas.da 
ABN! especificações do DMT, normas de

*ó.riià" ,.rlaf,", 6isposiçoes do Co:nvênio FDE n" 005/2026-SEPLAD/PMCA e demais documcntos quc integrám o

processo de contratação.

1.2. A execução dos serviços terá início em até l0 (dez) 6ias corridos, contados da emissão da Ordem de lnício dos Serviços

pela CONTRATANTE.
iJ. õp.u ã. 

"*""ução 
da obra seÉ de l80 (cento e oitenta) dias, observados os marms e etapas definidos no qonogmma

fisico-financeiro aprovado pela Ádministração-

4.4. A CONTRATADA a.u"* +."r"ot r, pÀi"-"nt" - inicio da execução dos serviços, a docum€ntação exigida pela

io"aiáçao, in"ruin4o, quan6o apticávet: ii; enr ou r«r Ce execução devidamente registrada; (ii) cronograma executivo

àetathadã; (iii) pt*o de execução aa ouá; (iv) relaçáo da equipe técnica responsável; (v) documentação Íelativa à

."grÀç" aà,iôam; e (vi) demais docun€ntos exigidos pela fiscalização contratual'

l.õ. e courneraoA deveú manter responsável técnico legalmenre habilitado acompanhando permanentemente a

execução da obra, respondendo tecnicamente pclos s€rviços executados'

4.6. C;bení à CONTiIATÂDA fomece toda à mao 6e obr+ materiais, equipamentos, ferramentas' veículos' transpone'

á-f*tiu"ir, alimcnração. hosped"g"i . d.."ir insumos necessários à perfeita execução do objeto. assumindo integral

ã.p"Ãifiiia"a" p"to, 
"r,""rgoi 

t 
"iahistas, 

preúdencirá,rios, fiscais, tributários, comerciais e securitários decorrentes da

contÍatação.
4.?. A CoNTRATADA seá rcsponsável pela mobiliza§ão e desmobilização de equipamentos, instalação e.manutenção do

"-i"i- 
a" oUr*, sinalizaçao, isolamentl a.. 6*^ dL risco e adoção de todas as medidas necessárias à segurança dos

Eabalhadores, usuários e teÍceiros.

4.8. A CONTRATADA deveÉ cumprir integralment€ as Normas Regulamentadoras aplicáveis à segurança e saúde do

t ubulho, fo-"""ndo e fiscalizando'a utiliáçao dos Equipamentos ãe Proteção Individuat - EPI e Equipamentos de

PÍoteção Coletiva - EPC necessários à execução dos serviços'

,1.9. Será obrigaória a manutcnção ae Oiário de Obra atuàlizado durânte toda a cxecução colÚatual, contendo registros

das atividadcs exeçutadas, condiçOcãirní,ticas, quantitativos produádos, materiais empregados, equipamentos utilizados'

orientaçôes da fiscalização e demais ocon€ncias rel€vantes'

4.f0. A CONTRÂTAD4 ,"ni ."rpo*au"t pelo fomecimento, confecção, instalação, manutenção e.conservaÉo da plaça

á" ià*if*"çá da obra, observando iri"gã."n . o modelá, _layort,.especiÍicações 
técnicas e exigências estabelecidas

p.r.-é-rireii., ror n' oôslzozo-seple»/PMCA e pela fiscalização da CoNTRATANTTE'

4.11. Os serviços ."ao e*ouuaos iÃ vias p6uricas localizadas no Baino Vita Cruzeiro' Município de Conccição do

ÀÇr.i" _ ne, .onrorme projetos, memoriais, coordenadas georreferenciadas e demais documentos técnicos integrantes

da contratação.
ifi. ó a"r"o.p.i.ento injustificado dos prazos c metas estabelecidos no cronogrírma fisico-financeiro sujoitará a

CONTRATADA as sanções ãdministrativas, contratuais c legais cabíveis'

i.ii. a o""uçao aos serviços será acompaniada c fiscalizada pe;a_CONTRÁTANTE, por intermédio dos_ fiscais e gestores

;;;;h*" àesignados, i". preiuá'a" responsabilidade exclusiva da CoNTRATADA pela qualidade, seguança

durabilidade e perfeita execução do objeto contratado'

4.14. A execução do presenre contra;'s;; acompanhada e fiscalizada por servidor(es) o sr. wcllington dos.Reis Mendes'

maúicula: 1229176 e suplentê o sr. Renilton Almeida dos santos, matricula: 1231530, formalmcnte designado(s) pela

ôoNrnereurB, ," 
"ondição 

d" G.rtor e Fiscal do contato, observadas as disposições da Lei Federal n' I 4' I 33/202 I e

do Decreto MuniciPal n" 02312024.
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Eíado do P.É
Município de Corlcêição do Arãguaia

Tíav. vêreadora Virgolina Coelho, n'1145, EairÍo São Luiz ll, Cêp:58 540-000, Cidade de

Conceição do AÍaEUaia, Estado do Pará

CNPJ: 05.070.404/0001-7S

4.1S. Compete ao Fiscal do CoÍrato acompanhar a execução dos scwiços, verificar a conformidade da obra com os

projetos, éspecificações técnicas, crcnogÍama fisico-financeiro e demais documenúos coÍtratuais, registrando as

àcJnências verificadas ç determinando a corrçção de falhas, defeitos ou iregularidades idçntificadas durante a exccução.

4.16. O Fiscal do Contrato mant€ú Íegistros formais das atiüdades de acompanhamento e Íiscalização, inclusive por meio

de relatórios, notificaçôes, regisnos fótognáficos, mediçôcs, diário dc obra e demais documentos nccessários à adequada

gestão contratual.
i.17. Compete ao Gestor do ConFato cooÍdenar as atividades de acompanhamento e fiscalização, monitorar o cumprimento

das obrigaiOes contratuais, pÍomover os procedimentos relacionados às alterações contratuai§, sanções administrativas'

rccebimento do objeto, liquidação da despcsa e encerramento contratual.

4.1S. A CONTRATADA áeverá mantcr pieposio formalmentÊ designado durante úoda a execução contratual, com poderes

para rcccber notificações, prcstaÍ esclarecimentos e adotaÍ as providências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações

assumidas.
4.19. As comunicações €nEe a CONTRÂTANTE c a CONTRÂTADA serâo realizadas prefercncialmente por escrito.

admitida a utilização de meio eletrônico que permita a comprovação do envio e recebimenlo'

4.20. A fiscalizaç-ão exeÍcida pela CONiRÁTANTE não éxctui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela

quaia"a" aor t"-iços executâdos, pelo cumprimento das obrigações assumidas ou pelos danos causados à AdminisÚação

ou a teÍceiÍos.
llt. Os p-ceai."ntos de gestão, fiscalizaçiio, acompanhamento, rccebimento c enceÍTalnento conÚatual observarão as

disposições da Lei Federal ;. 14.133/202 t, rlo Decrcto Municipal f 02312024 e demais normas aplicáveis à execução e

fis;alização de contratos administÍativos no âmbito do Município de Conceição do Araguaia ' PA.

CLÁUSÚ'I-A QUINTA- DAS CONDIÇÕE§ DE PÀGAMENTO (,Tt. 92' V C VI)
5.1, os serviçoi executados serão medidos mediante Boletim de Medição - BM, elaborado com base nos quantitativos

efetivamente executados e aprovados pela fiscatização da CONTRATANTE, observados os critérios estabel€cidos nos

projaos, especificações técnica§, planilhas orçamentárias e demais documentos mnÚatuais'

3.2. e COúfnareoA 6eveni fôrmalizar o pedido de mediçâo junto à fiscalização, acompanhado da documentação

compmbatoria dos serviços executados.

5.3. iecebida a soliçiaçâo, a fiscalização realizaní a veriÍicação dos scrviços executados e dos documentos apresentados'

podendo promover diligências, inspeções e testcs nece§sário§ à validação da medição'

i.4. Somànte serão coniiderados para fins de pagamento os serviços efetivamente executados, medidos e aprovados pela

fiscal ização.
S.5. Verihcada a execução em desacordo com os documentos contratuais, a CONTRÁTANTE poderá promover glosas'

retenções ou rejeição dos serviços executados, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis'

5,6. óoncluída'a execução de cada etapa ou da toàiàade do objeto, a CONTRATADA poderá solicitar o recebimento

proüsório da obra.
i.?. O recebimento provisorio seni formalizado mediante termo circunstançiado emitido pela fiscalização, após verificação

da conformirtade dos serviços executados com os projetos, especificações técnicas, cronograma fisico-financeiro e demais

exigências conEatuais.

i.ilõ".r r".i.- identificados falhas, defeitos, vícios coDstsutivos, inconformidades ou pendências' a CONTRATADA

deverá promover sua imediata correção, às suãi expcnsas, não sendo admitido o reccbimento defrnitivo enquanto

persistirem irregularidades.
i.l. Deconido ã prazo de observação e verificada a plena conformidade da obra. será emitido o Termo de Recebimento

Definitivo, observado o procedimento previsto neste Contrato e na legislação aplicável'

5.10. O recebimento provisorio ou definitivo não exclui nem rcduz a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade,

seguranç4 solidez, durabilidade e perfeito desempeúo dos serviços executados'

S.íf .,CftÁ o."""úi-"nto definitivo e a 
"p."seoàção 

da documentação exigida, a CONTRATADA emitirá a respectiva

Nota Fiscal ou documento equivalente para Íins dc liquidação da despesa-

5.t2. para fins de liquidaiâo, a Coi.fRÂTANfE verificaní a regularidade da documentação {iscal, trabalhista e

previdenciária da C6N'TRÁÍADA, bem como a manutenção das çondiçõ€s de habilitação €xigidas na licitação.

i.13. Conrt tuda qualquer irrcgularidade que impcça a liquidação da despes4 a CONTRATADA será notificada para

p-.,ou". ruu r"gui-iz:açâo, suipendendo-se os prazos de pagamento até, efetiva correção da pendência'

b.tl. O p"g"1náto .erá ifctuado mccliante ordem bancáía em favor da CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta) dias

úteis contaãos da rcgular liquidação da despesa, observada a disponibilidade financeira e o cronograma de desembolso do

Convênio FDE no 005/2026-SEPLAD/PMCA.
S.15. Os pagamentos serão realizados exclusivamentc em Íelação aos serviços efetivamentc executados, medidos e

aprovados pela fi scalização.
s.t6. euanào legalmente exigido, serâo efetuadas as retenções tributárias previstas na legislação vigente.
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Estado do Pará

MúnidÍio dc cm(riÉo do Ar.tuaia
Írav VeÍeadora VirSolinâ Coelho, n' 1145, Baiíro São Lui2 ll, Cep: 68 540-000' Cidade de

t'"'"*'"3lo3r'o'.ilirffi 
1l#

S.17. O alaso na apresentâção da documentação exigida ou a existência de pendências atribuíveis à CONTRATADA

suspendcrá a contagim dos prazos paÍa liquidação e pagamento até sua completa regularização'

clÁust LA sExTA - DO REAJUSTE (!rt. 92'9
6.1. Os pÍeços inicialmente çontratados à foor " 

irreajusüáveis no prazo de um ano contado da data do orçamclto

estimadá constante do procesrc adminisrativo que deu origcrn ao presente termo de contrato'

ã.i. Àúr . i""r"po àe um ano, e independentemente de-pedido ào Cont.atado, os prcços iniciais serão reajustados, pclo

ôONinefmffg,-.e6iante a aplicação com base no Índiie Nacional de Custo de Construção - INCC-DI, da Fundação

é.,,rii" vú* <rôv1, no, t"r.à, dJ 
"rtigo 

25, § 7. da Lei n_." 14,133/2021, exclusivamente para as obriga@es iniciadas

" "on"iuia"i"po. " 
oconência da anualidadc, por meio da aplicação da seguinte formula:

R=Vx(IJo)/lo
R = Vslor do I€rjuílm€nto Procurrdo;
V= Valor dr obre ou serviços mcdidos r screm rcajustrdosi

Io = Índice Relativo ao mês de deta bese do orçrmcnto G§timcdo;

I = indice Reletivo ro mês de enualidede de drte besc do orçamento e§timado'

6.3. A data-base da contÍatação é: Abrill!026 - ORÇAMENTO ESTIMÁID'
6.4. Nos Íeajustes suba"qu"nto 

"o 
pri-"ú, o intervalo minimo de um ano seá contado a partir dos cfeitos financeiros do

último reajuste.
ã.i. No 

"ío 
a" u*o ou não divulgação do(s) índice (s) de roajustam€nto' o CONTRATANTE pacar-a.ao. 

ç9ntrÀtado 
a

ú-Àrtarr"i" r.f"uruaa pela última vaiaçao coúecida liluidando 
" 

dif"t"nça *r.etpondente tão logo seja(m) divulgado(s)

o(s) índice(s) definitivo(s).
ã.i. N* 

"fàáO"t 
flnais. o(, inaice(s) utilizado(s) para reajuste seúâo)' obrigatoriatnente' o(s) deÍinitivo(s) 

-

ã.1. Cr* oGi inai""G) estaúelecidois) pr." r""josà**to n"nha(m) a ser extinro(s) ou de qualquer forma não possa(m)

,uir r.. utiii-ao6;, i*«aol 
"aoaaàGi, 

em suústituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislaçâo enüio em

vigor.
O.í. N" 

"ur6n.i" 
,t" previsâo legal quanto ao índice substituto, as part€s elegerão novo índice oficial, para reajustamento

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo'

ó.9. O reajuste scrá realizado por apostilamento'

õ.iô. o pão p"ra t"rportu 
"á 

p.dido do contratado de repactuação de preços será de s(cinco) dias úteis'

ã.ri, O irr"- i"- *sposta ao pedido do Contratado de reistabelecimento do equilíbrio econômic+ financeiÍo do contrato

de preços será de 5(cinco) dias úteis.

CLIUSULA SÉTIMA - DO OBRIGAÇÓES PERTTNENTES À LGPD.

T.l. Quando o presente instrumento tratar dc infoÍmações Pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n" 13 T09' de 14 de

agosto de 20lg (LGPD), quanto a toão, o, d"do. p".*ais a que tenham acesso em raáo deste contrato adminisu'ativo,

i;dcpendentemente de declaração ou de aceitação exprcssa'

i,i. 'os 
Oraos ouü.los somente poderão seÍ úílizados para as hnalidades que justificaram seu acesso e de açordo com a

boa-fé e com os princípios do art. 6" da LGPD.

i-r. ír"a"Ao o 
"o.páÍithamento 

com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses permitidas em Lei. 
.

Z.i. e Àa.miteçaà deveÉ ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os con6atos de sub operação

firmados ou que veúam a ser celebrados pelo CONTRÂT'{DO

i.!. i.áinuáo o ru*ento dos dados nos termos do aÍt. l5 da LGPD, é dever do conçatado eliminá-los, com exceçiio

O^ frip.Àt a" 
"r. 

t 6 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comorovação do cumprimeno dc obrigações lcgais ou conu-atuais e somente enquanto nfu pÍcscritas e-ssas-obrigações'

;:;:''É;;;;;"Jú; o;.n* 
" 

Éin"r t"ui empregados sobrc os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes

da LGPD.
7.7. O CONTRATADO deveÉ exigir de sub operadOres e subcontratados o cumprimenÚo dos devercs da presente cláusula,

permanccendo integralmente responsáv€l poÍ gârantir sua observância 
.

i.g. O cONfRAfÀNfe poaeA-reafiza. a'lligãncia para aferir o cumprimento dessa ctáusula' devendo o CONTRAIADO

atendcr prontamente evenoais pedidos de comprovação formutl9:t' 
-. - 

-i.s. o coNTRATADO doveÉ prestaÍ, no prazo fixado pelo ç9NTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisqueÍ

informações accrca dos dados péssoais paracumprimento da LcPD,-inclusivc quanto a cventual descarte realizado'

7.10. Bícos de dados eventualmente formadoi a panir de deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se

p-p"nf,u. a ümazeÍtar dados pessoais, devem sei mantidos em ambiente virtual contÍolado, com registro individual

tieável de traramcntos realizaàos GGÉD, art. 3?), com cada acesso, data, horário e registro da finalidadc, para efeito de

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desüos ou úusos'
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7.10.I. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização

desses dados pela Administração nas hipóteses prcvistas na LGPD.

7.11. O mntrato estri sujeito aier alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado

pela autoridade compeiente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da

LGPD.
7.12. Os contÍatos e convênios de que trata o § 1'do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

CLÁUSULA OÍTAVA. DA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA (TTT 92' VIID
t,l. As despesas decorrentes da presentc contratação correrão à conta do recuÍsos específicos consignados no orçamcnto

Gcrat da Prefeitura Municipal di conceição do Araguaia - PA dcste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Dotrçío Orçrmctrtárir: 05.0501.I5-451.0501.1 040

Elemento d€ Desp€sa: 4.4.90.51.00
Fontc; 1.701.0000.000000 / 1.500.0000.00000

g.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes senÁ indicada após aprovação da Lei Orçamentária

respectiva e liberação dos créditos correspondcntes, mediante apostilamento'

CLÁUSULA NONA - DÀS OBRIGAÇÓES DO CONTRÂTANTE (ETI 92, X, XI C XI9
q-.i-É*lgi- *-tmento de todas as obrigagõcs assumidas pelo C-onlratado, de acordo com o contraúo e seus ancxos; 92'

Receber-o objeto no prÀzo ê condiçõ€s estabelecidas no Termo de Referência'/Projcto Básico'

Si. Notit"". o Conratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no

"o*o 
d" 

"*""rçao 
dos servi^gos, fixando prazo pala a sua coreção, certificando-se de que as soluçôes por ele propostas

sejam as mais adequadas

Sr4. Notinca, o Contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou iltcorrcções verificadas no objeto fomecido, para que seja

por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em paÍte, às suas€xp€nsas'

i.5. ecompanhar e fiscalizar a execulão do conrato e o cumpÍimento-das obrigações pelo Contratado'

s.i. corrni.., u 
"rnprcs" 

p".a e.ir"ão de Nota Fiscal no que se referc à parccla incmúoversa da execução do objeto,

pà efeito de liquidaçâo i pagamcnto, quando houver controvirsia sobrc a execução do objeto, quanto à dimensão.

quatidade e quantidade, conforme o art. 143 daL€in" 14'133'de202l'
d.Z. et"to", à p"gu.ento ao Cont-atado do valor corrcspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e condições

estabelecidos no presente Confato e no TeÍmo de RefeÉncia'

9.E. ApliÇar ao Contratado as sanções previstas na leir neste Contrato'

9.9. Cientificar o órgão de representaçâo judicial rla Procuradoria desta adminisúação para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado'

d.io.i*pf i"io."ol ernitir decisao Lúre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do pÍesente conFalo,

a"rár"áo, o" r"quarimcntos manifestamente imp€rtineÍúes, merament€ pÍotelatorios ou de nenhUm interesse para a boa

execuçáo do ajuste.
9.10.1:AAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da dara do pÍotocolo do requerimento para dccidir, admitida

a prorrogação motivad4 por igual período.

c,ii. R;óna"r 
"r*tuais 

pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no pÍazo

máximo de 30 (trinta) dias.

9.12. Notificar os emitentes das gaÍantias quanto ao início dc processo adminisEativo para apuração de descumprimento

de cláusulas contratuais, nos t€rmos do §4", do an. 137, da Lei n" l4' 133, de 202 t '
9.13. Comunicar o Contratado na hiÉ;se de posterior alteração do projeto pelo ConÚatante, no caso do art.93, §2", da

Lei n" 14.133, de 2021.

9.14. Fomecei por escrito as infoÍmações necessárias para o desenvolvimento dos sewiços objeto do conrrato'

9.15. Realizar ávaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento'

9.16. Assegurar que à amtiente d" çabatho, inclusive seui equipamentos e instalaçõcs, aprescntem coÍrdições adequadas

;;;r;;;;,;"lo contrarado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for execurado em suas

dependências, ou em local por ela designado.

e.iZ. eedministração não responderá-por quaisquer compromissos assumidos pelo Contralado com tcrceiros_' ainda que

vinculados à exccuç:âo do contrato, bem como poiqualquer dano causado a tcrceiros em decorrência de ato do Contratado,

de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.20. prcviamãnte à 
"*pidiçao 

d" ord"- de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis

para a regularidade do início da sua execuçâo.

cLlusul-A DÉcrMA - DAs oBRTGAÇÓES rx) coNTRÀTADo (rÊ 92' xry' xvl e xvlt)
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10.1. ExecutaÍ integralmente o objeto contratado em conformidade com os Projetos, mcmorial descritivo, especificações

técnicas, planilhas ãrçamentárias, cronograma Íisico-financeiro, normas da ABNI especificações do DM! disposições

do convênio FDE n. 005/2026-SEPLAD/PMCA e demais documentos que inlegram a conratação.

10.2. lniciar a execução dos serviços no prazo estabelecido pela CONTRÂTANTE, observando rigorosamente as

determinações da Íiscalizaçào e as condições estab€lecidas neste ConÚato.

l0j. Manier responúvel iécnico legalmente habilitado durante toda a e(ecução da obr4 providencislrdo a emissâo e

manutençâo da respectiva ART ou RRT e assumindo integral responsabilidade pelos sewiços executados'

10.,1. Deiignar e manter preposúo aceito pela Administração durante toda a execução contratual, com poderes pa.râ receber

notificaçõãs, prestar esclaretimcntos e adotar as pÍovidências necessárias ao fiel cumprimento das obrigações assumida§.

t0,5. Fomece toda a mão de obra, materiais, equipamentos, ferramentas, veiçulos, Ú'anspoíe, combustíveis, alimentação,

hospedagem c demais insumos necessários à perfeita execufo do objeto 
.

tO.à. Manter, durante toda a execução contratual, equipe téorica e operacional em quantidade e qualiÍicação compatíveis

com a narureza e complexidade dos serviços.

10.7. Cumprir integralmente as norÍnÍ§ de segurança e medicina do trabalho, fomecendo gratuitamente aos seus

".pr"g"aol 
os Equipamentos de pÍoteção Individual - EPI € Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC necessários à

execução dos serviços.

10.8.'li.{anter atualizado o Diário de Obr4 registrzndo as atividades execúadí§, condiçõcs climáticas' quantitativos

p[uáào' .rt"ri"is empregados, equipamentos utilizados, orientaçóes da fiscalização e demais ocorrências relevantes'

i0.9. Comunicar imediatamãnte à fiscaiüaçao qualquer ocorrência que possa comprometer a execução dos serviços, os

prâzos contratuais, a segurança da obra ou de terceiros.

io.tg, Atendcr prontaÃente- às deteÍmhações emiürlas pela fiscalização e pelo gestor do cont'Àto' promovendo as

correções, adequações ou complementações exigidas.

t0.Ú. Reparar, conigi., .emorre., reconstruir ou substituig às sul§ €xpensas. no todo ou em parte, os serviços executados

em desacàrdo com oi documentos contratuais ou que apresentem vícios, defeitos, falhas ou incoreções.

ió.r2. n"rpo^"tnizar-se int€gralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciiirios, fiscais, tributários, comerciais,

securitários e demais obrigaçõis decorrentes da execuçao contratual, não transf€rindo à CONTRÁTANTE qualquer

responsabilidade por seu inadimplcmento.
iô.if. i"rpona". p"los danos causados à Administração, a terceiros, ao patrimônio público ou privado e ao meio ambiente.

decorrentes de ação ou omissão na execuçâo dos serviços.

io.fl. U",,,"r, àurante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

apresentando os documenoos comprobatorios sempre que solicitado pela Adminisüaçâo'

i'O.fS. Cu.pri., durante todo o período de execução do conu-ato, a reserva de cargos prevista cm lei parâ pessoa mm

o"rr";e,,cia p"- r""rilitado da Prividência social ou para aprcndiz, bem como as reservas de cargos prcvistâs na legislação

(art. I 16);

io.lO. óúr"ru", a legislação ambiental aplicável, adotando medidas destinadas à prevenção de impactos ambientais e

p-rnoloenao o 
"d"quáo 

gerenciamento, transporte e destinação.final dos resíduos gerados durante a execução da obrÀ em

conformidade com a Resolução CONAMA n" 30712O02 e demais normas pertin€ntes'

10.17. Manter o canteiro dê obras limpo, organizado, sinalizado e em condições adequadas de seguranç4 higiene e

funcionamçnto durante toda a execução do emprecndimento.

10.1t. Fomccer, instalar, mantc. e úsewar ailaca de identificação da obrd, observando as exigências estabelecidas pelo

Convênio FDE n' 005/2026-SEPLÁD/PMCA e pcla fiscalização da CONTRÂTANTE'

10.19. Apr€sentaÍ à fiscalização os relatorios, cnsaios kcnológicos, taudos, certificados dc qualidade dos maleriais. boletins

de mediião e demais documentos técnicos exigidos para acompanhamento da execução contratual'

I 0.20. Entregar, ao final da obr4 loda a documãntaçâo necessária ao rec€bimento definitivo, incluindo ART/RRT' relatórios

de controle iecnológico, termos de garantia, projáos "Âs Built", quando aplicáveis, e demais documentos exigidos pela

fiscalização.
10.21. Responder pela qualidade, seguranç4 estabilidade, durabilidade e desempeúo dos serviços exccutados durante o

p."ro a" gí-tl" àt aiual e lcgal, p-ro-ovendo, àrs suas expensas, os rcparos necessários sempre que constatados defeitos

ou falhas decorrentes da execução da obra.

10.22. cumprir as demais obrigações previstas nestc contÍato, no Termo de Referência, no Edital. na proposta aprcsentada

e na legislaçào aplicável.

CLÁUSI,,I,Â DÉCIMÁ PRTMEIRA - DA EXTINÇÂO CONTRATUAL (TTü 92, XDO

ll.l, para os contiatos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao coNTRATADO o dever de

realizar a execução de oújeto específico em um período predeterminado, a extinção conftatual se daÍá nos seguintes termos:

I l.l.l. euando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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It.l.2. se as obrigaçõ€s não forem cumpridas no prazo cstipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto,

caso em que deverá a Administração providcnciar a readequação do cronograma Íixado para o conrato:

ll,l.2.l. buando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorÍer de culpa do CONTRATADO;

ll.l.2.l.l. Ficsrá elc constituído em mor4 sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções adminisEativas;

11,1.2.1.2. Podeú a Administração optaÍ pela extinçâo do cont'ato e, nesse caso, adotaÍá as medidas admitidas em lei para

a continuidade da execução conFatual.
il.i. f-," t 

"t"ndo 
d'" objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazl ncle estipulado,

independentemente de terem sido cumpridas ou nilo as obrigações de ambas as partes contraentes'

11.2.1. O contrato pode ser exúnto ante; do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATÀN1E, quando esta não dispus€r

de cÉditos orçamentários para sua continuiàade ou quando entendcr que o contrato não mais lhe ofeÍece vantagem'

f1.2.2. A cxtinção nesta hipotese ocorreú na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do

contrata<lo pe lo GoNTRAIINTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de anteçedência desse dia.

il.23. Cas; a notificação da nãc.continuidade do conraro de que 6-ata este subitem ocora com menos de 2 (dois) meses

à" aata a" arrir".s,l"io,i extinção contatud oconerá apos 2 (dois) meses da data da comunicação'

ii-g. ô *n*a pode ser extíto antes de cumpÍidas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por

;-ú d;. ;,i"á, p*ristos no artigo 137 da L;i n" 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e

a ampla defesa.
113.i. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍigos l3E e 139 da mesma Lei'

ii3::À;lÀ;ã" *cii ou a modlficaçao da finaÍ<hde ou rta estnrtura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir

sua capacidade de concluir o conEato.

ii.r-.2]i i" 
" 

op".ção implicar mudança da pessoajurídica contratadq deverá ser formalizado termo aditivo para alteração

subjetiva.
11.4. O termo de rescisão, semprc que possivel, será precedido:

11,4.1. Balanço clos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

t I .4.2. Rclaçâo dos pagamentos já efctuados e ainda dwidos;

11.43. Indeniza$es e multas.

11.5. A extiflção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômiço financeiro, hipótese

eiloe ,"a .on""aida indenização por meio de termo indenizatorio (aÍt. l3l, çaput, da Lei n." 14.133, de 2021).

11.6i O contrato porleú ser extinto caso se constate que o CONTRÂTADO mantém vínculo de natureza técnic. comercial,

econômica, financeira n'abaUrista ou civii com dirigànte do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

à"."Àp"i"ao mçãona licitação ou atue na fiscatâçao ou nã gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ãu p"rlit. ". 
firf,à re1,, colateral ou por afinidade, ate o terceiro grau (aÍt. 14, inciso IV da Lei n." 14.133, de 2021)'

CLIUSULA DÉCIMA SEGLNDA - DÀS INFRÀÇÔES E SANÇÔES ADMINTSTRÂTIVAS (rrt 92' XIV)

tZf. ôàm*" nf"çao administrativa" nos termos da Lei no 14' 133, de 2021' o Conratado quc:

a) der causa à inexecuçâo paÍcial do contrato;

Ui àai ""*" 
a inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do conrato;
àj *1"t o ."toa".ento da execuçao do objeto da contratação sem motivo justificado;

ei 
"pr"i"ntu, 

do"u entação falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execução do §ontÍato;

fl praticar ao fraudulento na execução do contÍato;

g) comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualqueÍ natureza;

f,i praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n' l2'846, de l" de agosto de 2013'

iii. s"rao 
"pti."aas 

ao responúvel pelas infi.açõss administrativas acima descritas a5 seguintes sançõcs:

il ei"Ji"i'", q"-do o çonaatado áer causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição

áe penalidade mais grave (art. 156' §2"' da Lei n' l4'133, de 2021);

ii) impcdimento dc licitar e contratai, quando praticadas as condutasdesçrit8s nas alíneas "b"' "c" e "d" do subitem acima

deste conFato, semprc que não r" j*tn"", u i.po.ição de penalidade mais grave (art. 156, § 4", da Lei no 14.133, de

202r);
iii) Déclaração de inidoneirtadc para licitar e contrataÍ, quando praticadas âs mndutas descritas nas alíneas'e",'f', "g" e
..h', do subitem acima deste Cont-aio, bem 

"oro 
n""'uiin""r "L", "c" e "d", que justifiquem a imposiçâo de penalidade

mais grav€ (art. 156, §5', da Lei n' 14.133' de 2021).

b) Multa de:

i) Moraoria de l9lo (um por çento) poÍ dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplid4 até o limite de 30

(trinta) dias;
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ii) Moratoria de 0,077o (s€te centesimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, ate o máximo

de 27o (dois por çento), pela inobservâniia do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia"

quando'exigiàa no TermÁ de Referência, paÍte integrante a este ContÍato. a. O atraso superior a 30 (trinta) dias auroriza a

Áan1inittraiao a pÍomover a extinção do contrato por descumprimento ou çumprimento inegular de suas cláusulas'

conforme dispõe o inciso I do aÍ. 137 da Lei n. 14.133' de202l -

iii) Compensàtória, para as infi-ações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem l2-1, de 2V/o a30o/o dovaloÍ do ConFato.

lvÍ CompensatOria, para a inexecução otal do conü'ato pr€vista na alínea "a', "b", 'c" e "d" do subitem 12.1, de l'/' a30o/o

do valor do ConEato.

l2S.Aaplicaçãodassan@esprevistasnesteContratonii,oexclui'emhipotesealguma,aobrigaçãodeÍeparaçãointegral
do dano causado ao CONTRATÀNTE (aí. 156, §f, da Lei n' 14.133' de 2021)'

i2.4. Todas as sanções previstas neste àonn-dto poderllo ser aplicadas cumulativamente com a multa (aÍt. 156, §T' da Lei

n" 14.133, de 2021).
i2.l.t. entes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da

data dc sua intimação (art. t 57, da Lei n" 14. I 33, de 2021 ).

ii.S. S" 
" 

n'rtt" 
"pticada 

e as indenizações cabíeis forcm supcriores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo

CONTRATANTE ao CONTRATADO, ;ém da perda desse vaior, a diferença seú descontada da garantia prestad4 quando

exigid4 ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8', da Lei n' 14' 133, de- 2021)'

12,ã. previamente ao eniamiúamento à cobrança judicial, a multa podená ser recolhida administrativamente no pÍazo

àãimo dc 30 (trinta) dias, a mntar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade clmpetentc'

iiJ. e 
"piir"çàr 

a* sanções realizar-sc-á em processo adminisúativo que assegure o mntraditôrio e a ampla-defesa ao

CONTnÁfefiO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n" 14.133' de 2021, para

as penaidades dá impedimento de iicitaÍ e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

12.8. Na aplicaçao das sanções serão considerados (art. 156, § l', da Lei n" l4' 133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos quc dela provierem para o CONTRATANTE;
ej a implantação ou oaperfciçoamento de programa dc integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle'

12.g. os atos previ§tos como inFações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em ourras leis de licilações e çontratos

àa Administráçao priblica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão apurados e

julgados conjuntamcnt", no, Ín"r.o, urú, obsárvados o rito procedimental e auoridade comp€tente definidos na referida

Lei (an. 159).

iz.à e pe.,onatid"ac jurídica rto C6NTRATAD6 podenâ ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do dircito

pr,, f""iiit r, cncobrir ou dissimular a prática doi atos ilícitos- pÍevistos neste Coltrato ou para provocar confusão

iatrimonial, e, nesse ci§o, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão €steodidos aos seus

la.iniafr"aoá e sócios com poderes de administração, à pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controlc, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados' em todos os casos' o

*neai oao, 
"-".pla 

defesa e a obrigatoriedade de anátisejurídica prévia (art. 160, da Lei n' 14.133' de 2021).

12.11. o CoI$TRÁTANTE deverrír ão prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados áativos às sançõcs por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional

de Emprcsas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadasto lriacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do

Poder Executivo Fedcral. (Art. l6l).
12.12. As sanções de impedimento de licitar € contratar e declaração de inidoneidade para licitaÍ ou conU'atar sâo passíveis

de reabifitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

12.13. os débitos do coNTRATADo paÍa com a AdminisEação CONTRÂTANTE, Íesultantes de multa adminish'ativa

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativ4 poderão ser compensados, total ou paÍcialmentc, com os créditos devidos

p"io refdao à.gao aecortentes dcste mesmo congÀto ou de outros contratos adminis6ativos que o contrahdo possua com

o mesmo órgão ora contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA GARANTTÂ DE EXECUÇÃO (8Tt. 92' XIII)
13.1. No ato de a§sinatura do Contrato, o licitante vencedor deverá apresentar garantia correspondente a 57o (cinco por

cenlo) do valor contratual, a quat podeá ser feita dentrc as seguintes modalidades: caução em diúeiro ou seguro-garanÚa

ou fiíça bancári4 a fim de-proieger a Entidade de licitação contra atos ou omissões das Licitantes anolados abaixo'

conforme disposlo no Art. 58, § l'da lei 14.133/21 e aÍt. 96, § lo, inç. Itr, da Lei no 14 l33l2l '
13.2. Se a licitante apresengÍ a garantia por meio de Íiança bancária deverá utilizar modelo padronizado pelo banco.
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132.1. Caução em fiança bancária e seguro-garantia de acordo com a legislação específica.

133. As garantias prestadas devcrão sei feitas para cobertura mínima correspondente à vigência contratual, acrescida do

período rt-e 120 (cc;to e ünte) dias, relativo ao período de observação da comprovação as boas condições de oxecução do

àb;"to 
"ont 

-"tadà e ró soni liberada após a conclusão e aceitaçâo definitiva dos serviços, objeto da presente licitação e a

lavratura do Termo de Entega e Recebimenm, nas condições da legislação peninente'

CLÁUSULA DÉCTMA QUARTA - ALTERÂÇÓES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos arts. t24 e seguintes da Lei no 14.133' de 2021.

i4.2. O Contratado é Lbrigado a aceitar, nas mesmtls condiçõcs contratuais, os acréscimos ou supressões que se Íizerem

nccessários, aÉ o limite dC 25% lvinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do con6ato.

l,ú3, As aiterações contratuais deveÉo seÍ promoüdas modiante celebração de termo aditivo, submetido- à prévia

ap.ovaçao da consultoriajurírlica rta CONTRÁrANTE, salvo nos casos dejustificada necessidade de antecipação de seus

"l"itor, 
frip,L"r" em que ã formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no

14.133, de 2021).
il.l. É"gi"t o, qu. não caracterizam alteração do conhto podem ser rsalizados por simples apostil4 dispcnsada a

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133' de 2021'

cLÁusuLA DÉCIMÁ QUINTÀ- rx)s casos oMlssos-
15,1. Os casos omissos serão decirtirlos pelo CONTRÂTANTE, segundo as disposições contidas na Lei Í'14'133' de 2021'

e demais normas federais aplicáveis c, subsidiariamelte, s€gudo as disposições contida§ na Lei n" 8.07E, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor- c normas e princípios gerais dos contratos-

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SU BCONTRATAÇÃO
16.1. As regras para subcontratação do objeto dçste instrumento de contrato constam no Termo de RefeÉnci4 paÍte

integrdnte deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMÂ. DA MATRüL DE BISCOS E RESPONSABILIDADES.

l7.l. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual deÍinidora dos riscos e das responsabilidades entre o

CONTRÂIANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômiço financeiro na execução do ConFato, em

termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contralação'

17.2, A CONTRATADA é integral e exclusivamenteiesponsável por todos os riscos e responsabilidades relacionados ao

àUi"to ao 
"jur,", "onforme 

hipoises não-exaustivas elencada§ na MÂTRIZ DE RISCOS - Ánexo ao edital.

fz.f. a coNffiereoA não ê responsável pelos riscos e responsúilidades relacionados ao objeto do ajuste quando estes

coopcrem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS -ao edital'

CLÁUSULA DÉCIMÂ OITAVÂ - DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
1E.1. O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais'

18.2. IncumbiÉ ao CoNIRATANTE diwtgar o presenE inskumento no Poíal Nacional de contratações Públicas

lnNcf;, na for.a pÍeüsta no aÍ. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oÍicial na Intemet' em atenção

Ir"rt. ói, 
""prr, 

aà r,ei n.. 14.133, de 2021, € ao art. 8., §2", da Lei n.12.527, de 201, c/c art. 7", §3', inciso v, do Decreto

n. 7 .'124 , de 2012.
lg3. Fica eleito o Foro da Comarca dc Conceição do Ardguaia - PA, para dirimir os litígios quc deconerem da execuçâo

deste T€rmo de Contrato que não pudcrem ser câmpostos pela conciliação, conforme aÍt. 92, § I', da Lci rf 14 .133/21 .

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Cont-dto foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que,

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes'

Conceição do Araguaia/PA, 02 de julho de 2026'

&úeâ dÉÉ.at1ls
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